
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 83.282 - PR (2011/0282470-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SÉRGIO VINHOTO E OUTROS
ADVOGADOS : FLÁVIA REGINA CARLÚCCIO 
  JOSÉ LUIZ FORNAGIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A E OUTRO
ADVOGADO : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO DIRIGIDO AOS TRIBUNAIS DE 
SEGUNDA INSTÂNCIA. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. 
APADECO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
1. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como representativo da 
controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não impõe o sobrestamento dos 
recursos especiais que tratem de matéria afetada, aplicando-se somente aos 
tribunais de segunda instância.
2. O prazo prescricional das execuções individuais de sentença proferida em ação 
coletiva é quinquenal, por aplicação analógica do art. 21 da Lei nº 4.717/65 e em 
virtude da incidência da Súmula nº 150/STF, contado a partir do trânsito em 
julgado da sentença exequenda.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro 
Massami Uyeda.  

Brasília (DF), 05 de junho de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 83.282 - PR (2011/0282470-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por SÉRGIO VINHOTO E OUTROS contra decisão que 

conheceu do agravo do Banco Banestado S.A. e outro para dar provimento a recurso especial e 

reconhecer a prescrição quinquenal da execução individual de sentença proferida em sede de 

ação coletiva proposta pela APADECO.

Sustentam os agravantes, preliminarmente, a necessidade de suspensão do feito 

em virtude da afetação do REsp nº 1.273.643/PR, que trata do tema em litígio, pela sistemática 

dos recursos repetitivos. No mérito, requerem que seja reconhecido o prazo de prescrição de 

vinte anos para o cumprimento de sentença proferida nos autos de ação coletiva.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 83.282 - PR (2011/0282470-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para autorizar a reforma da 

decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo interposto pelo BANCO BANESTADO S.A. E 
OUTRO contra decisão que inadmitiu o recurso especial. O apelo extremo, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal, 
insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, assim ementado:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO UNIPESSOAL 
QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 557 CPC. 1. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO VERÃO. 
PRESCRIÇÃO PARA A PROPOSITURA DA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. (SÚMULA 150 DO STF, ART. 206 § 3º, DO CC, ARTIGO 21 DA LEI 
4.717/1965, ART. 469, CPC). DESCABIMENTO. 2. MULTA DO 475-J DO CPC. 
APLICABILIDADE 

1. Em consonância com orientação pacífica desta 15ª Câmara 
Cível, a prescrição da pretensão ao recebimento de valores decorrentes da 
aplicação de índices incorretos de correção monetária em cadernetas de 
poupança observa a regra estabelecida para os direitos pessoais, tendo-se em 
conta a coisa julgada operada na ação civil pública promovida pela Associação 
Paranaense de Defesa do Consumidor (APADECO) em que a questão foi 
amplamente discutida e expressamente decidida. Dessa forma, o prazo a ser 
aplicado é inicialmente o prazo vintenário (art. 177, caput do CC/1916), 
observando-se, todavia, a superveniência do Código Civil de 2002, segundo o 
qual tal prazo foi reduzido para 10 (dez) anos, contados a partir de sua entrada 
em vigor - 10.01.2003 - (art. 205 c/c 2028 CC/2002).

Observe-se, ademais, que o entendimento contemporâneo do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, no tocante à aplicação do prazo 
quinquenal previsto no art. 21 da lei 4.717/1965, não se aplica aos pedidos de 
cumprimento de sentença lastreados em sentença já transitada em julgado, como 
é o caso daquela que resolveu a lide coletiva patrocinada pela APADECO.

Agravo interno não provido.'

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
No especial, alegam os recorrentes violação dos seguintes 

dispositivos legais:
a) arts. 458, inciso II e 535 do CPC, ante a negativa de prestação 

jurisdicional;
b) art. 206, § 3º, inciso IV, 884 e 886 do Código Civil, porquanto 

prescrita a pretensão executiva e
c) dos art. 475-L, inciso V, do CPC e 21 da Lei da Ação Popular, ao 

argumento de que o prazo de prescrição para liquidação da sentença proferida 
nos autos de ação coletiva é de 5 (cinco) anos, pugnando, assim, pela incidência 
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da Súmula nº 150/STF.
É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial. 
Preliminarmente, o Tribunal de origem motivou de forma adequada 

sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte. Sobre o tema, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
(...)

1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, 
porquanto as questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e 
adequadamente apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação 
compatível. (...)'.

(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).

'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que 
sucintamente. A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em 
maltrato ao art. 535 do CPC. (...)'

(AgRg no Ag 1160319/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2011, DJe 06/05/2011).

No mérito, o prazo prescricional das execuções individuais de 
sentença proferida em ação coletiva é quinquenal, por aplicação analógica do art. 
21, da Lei nº 4.717/65 e em virtude da incidência da Súmula nº 150/STF, contado 
a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda.

Nesse sentido, os precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DA 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. DESNECESSIDADE. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. QUESTÃO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ.

1. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos processos 
que cuidam de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não ascenderam 
aos tribunais superiores. Precedentes.

2. O prazo quinquenal estabelecido na Lei nº 4.717/65 (Lei da Ação 
Popular) aplica-se à ação civil pública e também à respectiva execução (Súmula n. 
150/STF). Precedentes.

3. Não há que se falar em ofensa à coisa julgada formada no 
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processo de conhecimento, quando a prescrição reconhecida na fase de 
execução é superveniente à sentença coletiva transitada em julgado. Assim, não 
há coisa julgada em relação ao que sucedeu após a sentença, vale dizer, a 
inação do beneficiado pela coisa julgada ao longo do prazo de prescrição para a 
execução da sentença coletiva (5 anos). A regra abstrata de direito que fixa o 
prazo de prescrição, adotada na fase de conhecimento, em desconformidade com 
a jurisprudência atual do STJ, não faz coisa julgada para reger o prazo da 
prescrição da execução.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1288198/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 09/03/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO QUE FIRMOU O ENTENDIMENTO 
NESTA CORTE A RESPEITO DA MATÉRIA. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. A determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se 
encontra afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do 
Código de Processo Civil e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, desta 
Corte, dirige-se aos Tribunais locais, não abrangendo os apelos especiais já 
encaminhados a este Tribunal, máxime quando houver jurisprudência pacífica do 
STJ em torno das questões versadas nos recursos destacados como 
representativos da controvérsia.

2. A decisão agravada, ancorada em precedentes da Segunda 
Seção (REsp 1.070.896/SC) e da Quarta Turma (REsp 1.275.215/RS e REsp 
1.283.273/PR), adotou orientação que reflete a jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, não havendo falar em inobservância da regra 
prevista no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil.

3. Não se faz necessário tenha ocorrido o trânsito em julgado do 
acórdão proferido no precedente que traçou o entendimento uniformizador no 
qual se lastreou a decisão do relator.

4. Perfilhando a orientação traçada pela Segunda Seção no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.070.896/SC, Relator o em. Ministro Luis 
Felipe Salomão, DJe de 4/8/2010, no qual ficou assentada a tese de que é 
quinquenal o prazo prescricional para o ajuizamento de ação civil pública, 
precedentes desta Corte consolidaram a compreensão de que o mesmo prazo 
prescricional de cinco anos deve ser aplicado em relação à execução individual da 
sentença proferida na ação coletiva.

5. 'Não há falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 
conhecimento, porque a prescrição que ora se reconhece é superveniente à 
sentença coletiva transitada em julgado, com base na interpretação do direito 
federal hoje consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, na linha da qual o 
prazo para prescrição da ação coletiva é diverso daquele prazo que se aplica às 
ações individuais'  (REsp 1.283.273/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, 
DJe de 1º/2/2012).

6. Agravo regimental improvido.'
(AgRg no REsp 1279781/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 01/03/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. 
APADECO. EXPURGOS. PLANOS ECONÔMICOS. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. 
PREJUDICADA A DISCUSSÃO ACERCA DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J 
DO CPC.

1. Nas execuções individuais de sentença proferida em ação 
coletiva, revela-se imperiosa a observância do prazo próprio das ações coletivas, 
que é quinquenal e contado a partir do trânsito em julgado da sentença coletiva, 
nos termos do precedente firmado no julgamento dos recursos especiais 
1.275.215/RS e 1.276.376/PR.

2. Mantida a decisão que considerou prescrita a pretensão 
executiva, encontra-se prejudicada a discussão acerca da incidência da 
reprimenda prevista no art. 475-J do CPC.

3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1289463/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 08/02/2012)

Na hipótese dos autos, trata-se de execução individual de sentença 
proferida em ação civil pública proposta pela APADECO (Associação Paranaense 
de Defesa do Consumidor), na qual ficou reconhecido o direito do exequente às 
diferenças de expurgos inflacionários incidentes sobre saldo de caderneta de 
poupança, que transitou em julgado em 3/9/2002, enquanto o pedido de 
cumprimento foi formalizado em 13/1/2010 (fl. 28, e-STJ), quando já transcorrido 
o prazo quinquenal.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial (art. 544, § 4º, II, 'c', do CPC).

Publique-se.
Intimem-se."

Ademais a afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 

representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, não 

impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria afetada, aplicando-se 

somente aos tribunais de segunda instância.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. (...) PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA 
CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria 
afeta como representativa de controvérsia repetitiva, mas somente da suspensão 
dos recursos nos tribunais de segunda instância.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa."
(AgRg no Ag 959.104/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/4/2012, DJe 13/4/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
APADECO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DA ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
REPETITIVO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
PRECEDENTES. QUESTÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos processos que cuidam 
de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não ascenderam aos 
tribunais superiores. Precedentes.
2. O prazo quinquenal estabelecido na Lei nº 4.717/65 (Lei da Ação Popular) 
aplica-se à ação civil pública e também à respectiva execução (Súmula n. 
150/STF). Precedentes.
3. Não há que se falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 
conhecimento, quando a prescrição reconhecida na fase de execução é 
superveniente à sentença coletiva transitada em julgado. Assim, não há coisa 
julgada em relação ao que sucedeu após a sentença, vale dizer, a inação do 
beneficiado pela coisa julgada ao longo do prazo de prescrição para a execução 
da sentença coletiva (5 anos). A regra abstrata de direito que fixa o prazo de 
prescrição, adotada na fase de conhecimento, em desconformidade com a 
jurisprudência atual do STJ, não faz coisa julgada para reger o prazo da 
prescrição da execução.
4. Embargos de declaração recebidos com agravo regimental, a que se nega 
provimento."
(EDcl no AREsp 90.668/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/3/2012, DJe 23/3/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE SUSPENSÃO 
DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. NÃO 
ACOLHIMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. Não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o julgamento de 
recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
pois a norma inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem 
processados no Tribunal de origem.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no REsp 1.115.068/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 28/10/2011)

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0282470-4 AREsp 83.282 / PR

Números Origem:  201100011612  7265263  726526304  726526305

EM MESA JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BANESTADO S/A E OUTRO
ADVOGADO : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO VINHOTO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FORNAGIERI E OUTRO(S)

FLÁVIA REGINA CARLÚCCIO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO VINHOTO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ FORNAGIERI E OUTRO(S)

FLÁVIA REGINA CARLÚCCIO
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A E OUTRO
ADVOGADO : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro 
Massami Uyeda.
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